
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2741487 - RS (2024/0339660-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : ROSELI SOUZA DE QUADROS
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. 
TAXA DE JUROS. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
PRECEDENTES.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
"a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta 
a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada fique 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 
concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil.
3. No presente caso, seguindo a jurisprudência desta Corte, o Tribunal de 
origem julgou abusivos os juros praticados pela parte recorrente e os limitou à 
taxa média de mercado. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere aos juros 
remuneratórios, envolve o reexame de fatos e provas e de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ.
5. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
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Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. Ministro 
Humberto Martins (Presidente) os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro. Não participaram do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. 
TAXA DE JUROS. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5/STJ E 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
PRECEDENTES.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
"a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta 
a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada fique 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 
concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil.
3. No presente caso, seguindo a jurisprudência desta Corte, o Tribunal de 
origem julgou abusivos os juros praticados pela parte recorrente e os limitou à 
taxa média de mercado. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere aos juros 
remuneratórios, envolve o reexame de fatos e provas e de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ.
5. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
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Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MA RTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão monocrática de minha 

relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 618-630).

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL cuja 

ementa guarda os seguintes termos (fls. 344-345):
 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRELIMINAR 
REJEITADA, UMA VEZ QUE A PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL SERIA DESPICIENDA PARA A 
SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA, UMA VEZ QUE O 
FEITO VERSA SOBRE MATÉRIA 
EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. PRESCRIÇÃO. À 
PRETENSÃO REVISIONAL, ASSIM COMO À 
COMPENSAÇÃO E À REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
DELA DECORRENTE, DEVE SER APLICADO O 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO DECENAL, COM FULCRO 
NO ART. 205 DO CC. PRECEDENTES DO STJ E 
DESTA CORTE. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
POSSÍVEL A APLICAÇÃO DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS, POR INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, EM PATAMAR SUPERIOR A 12% AO 
ANO, CONFORME ENTENDIMENTO PACIFICADO 
PELO STJ. A JURISPRUDÊNCIA CONTEMPORÂNEA 
DO STJ ENTENDE QUE, PARA REVISAR OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS, NÃO É SUFICIENTE A MERA 
SUPERAÇÃO DA TAXA MÉDIA DO BANCO 
CENTRAL. ALÉM DESSE REPRESENTATIVO, É 
NECESSÁRIO OBSERVAR AS ESPECIFICIDADES DO 
CASO CONCRETO PARA CARACTERIZAR A 
EXCESSIVA DESVANTAGEM DO CONSUMIDOR NA 
RELAÇÃO DE CONSUMO. A PRÁTICA DE JUROS 
QUE DIVERGEM EXAGERADAMENTE DA MÉDIA 
DO MERCADO REPRESENTA ABUSIVIDADE E 
ONEROSIDADE DEMASIADA AO CONSUMIDOR. NO 
CASO EM TELA, OS JUROS DIVERGEM 
SUBSTANCIALMENTE DA TAXA MÉDIA DE 
MERCADO PARA O MÊS DA CONTRATAÇÃO, 
DEVENDO SER LIMITADOS, PORTANTO, NOS 
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TERMOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (RESP Nº 1.061.530/RS). 
COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO DO INDÉBITO. A 
COMPENSAÇÃO DE VALORES E A REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO CONSTITUEM DECORRÊNCIA LÓGICA 
DA PRETENSÃO REVISIONAL E DO NECESSÁRIO 
ACERTAMENTO DA RELAÇÃO DÉBITO- CRÉDITO, 
EM FACE DA VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA, DEVENDO SER ADMITIDAS, NA 
FORMA SIMPLES, INDEPENDENTEMENTE DE 
PROVA DO PAGAMENTO POR ERRO. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. CONSTATADA 
A ABUSIVIDADE NOS ENCARGOS COBRADOS NO 
CURSO DA NORMALIDADE CONTRATUAL, 
CONFORME ENTENDIMENTO EXARADO PELO STJ, 
POSSÍVEL A DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS MAJORADOS COM 
BASE NO ART. 85, § 11, DO CPC. PRELIMINARES 
REJEITADAS. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.
 

Nas razões do agravo interno, a agravante aduz que não seria o caso de 

incidência das Súmulas n. 5/STJ, 7/STJ e 83/STJ, visto que a matéria debatida visa dar 

interpretação correta à lei.

Sustenta, ainda, que (fl. 642):
 

[...] a taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 
para cada segmento de crédito é referencial útil para o 
controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa 
efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média de 
mercado não significa, por si só, abusividade, devendo ser 
considerados fatores como os custos da captação dos 
recursos no local e época do contrato, o valor e o prazo do 
financiamento, fontes de renda e as garantias ofertadas, 
dentre outros.

 
A parte agravada apresentou contrarrazões ao agravo interno (fls. 647-655).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão do óbice 

das Súmulas n. 83/STJ, 5/STJ e 7/STJ, uma vez que o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência do STJ e sua revisão demandaria revisão de fatos e 

provas e de cláusulas contratuais.

A propósito, destaco trechos da decisão agravada (fls. 624-630):
 

[...]
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Também não merece conhecimento o recurso especial 
quanto à suscitada ofensa aos arts. 421 do Código Civil e 
927 do CPC, especialmente quanto à alegação de que os 
juros praticados no contrato firmado entre as partes não 
seriam abusivos, e que não deveria ser utilizada a taxa 
média divulgada pelo Bacen sem observância do caso 
concreto e dos riscos da operação.
Quanto ao tema, depreende-se do acórdão recorrido que o 
Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório, 
e seguindo a jurisprudência já consolidada no âmbito desta 
Corte, considerou abusivos os juros praticados na avença, 
atestando inclusive que eram muito superiores à média 
indicada pelo Bacen.
Por oportuno, cito trechos da decisão recorrida (fls. 466-
467):
[...]
Nos termos da jurisprudência amplamente consolidada 
nesta Corte, a taxa de juros praticada por instituição 
financeira em patamar superior a média de mercado não 
induz, por si só abusividade, de modo que a referida taxa 
média tem caráter meramente referencial, e não um limite 
que deva necessariamente ser adotado, mas que, se 
configurada a abusividade, sua revisão é medida que se 
impõe, devendo ser limitada à taxa média de mercado, 
senão vejamos:
[...]
Assim, neste ponto, por estar o acórdão recorrido em 
sintonia com a jurisprudência do STJ, as razões recursais 
esbarram no óbice da Súmula n. 83/STJ. Cito precedentes:
[...]
Ressalte-se, ainda, que a desconstituição das premissas a 
que chegou o Tribunal de origem ao julgar que as taxas 
praticadas são abusivas demandaria nova incursão no 
conjunto fático-probatório e em cláusulas contratuais, o que 
é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ. Nesse sentido:
[...]
Acerca do suscitado dissídio interpretativo, a jurisprudência 
desta Corte é uníssona ao afirmar que a incidência da 
Súmula n. 7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
prejudica sua análise também pela alínea "c" do mesmo 
permissivo em razão da ausência de similitude fática entre 
os arestos paradigma e recorrido. A propósito, cito:
[...]
 

Da análise do agravo interno, verifica-se que a parte recorrente não trouxe 

subsídios suficientes aptos a ensejar a alteração da decisão agravada.

De início, quanto à tese recursal de cerceamento de defesa, verifica-se que o 

agravante não impugnou o capítulo da decisão agravada que aplicou as Súmulas n. 7/STJ 

e 83/STJ, hipótese em que se considera preclusa a matéria conforme a jurisprudência 

desta Corte.

A propósito, cito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA 
AÇÃO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. 
AUSÊNCIA DE PROVEITO PARA A PARTE. 
MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS. PRECLUSÃO. ART. 
927, III, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO NÃO 
SUSCITADA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CRÉDITO CONSIGNADO. 
NATUREZA ABUSIVA. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
REFERENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 
E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
[...]
3. "A ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - (...) acarreta a 
preclusão da matéria não impugnada (...)" (EREsp n. 
1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
[...]
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.441.294/RS, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERNAÇÃO DOMICILIAR (HOME CARE). 
NEGATIVA DE CUSTEIO. RECUSA INDEVIDA. 
ACORDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. ALEGADA 
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DO 
TRATAMENTO POR CUIDADOR. NÃO 
CONSTATAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo 
interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a 
preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 
incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 
1.424.404/SP, relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
[...]
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 2.130.478/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/10/2024, 
DJe de 16/10/2024.)

 
 
Ademais, não merece conhecimento o recurso especial quanto à suscitada 

ofensa aos arts. 421 do Código Civil e 927 do CPC, especialmente quanto à alegação de 

que os juros praticados no contrato firmado entre as partes não seriam abusivos, e que 

não deveria ser utilizada a taxa média divulgada pelo Bacen sem observância do caso 

concreto e dos riscos da operação.

Quanto ao tema, depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de 

origem, com base no acervo fático-probatório, e seguindo a jurisprudência já consolidada 

no âmbito desta Corte, considerou abusivos os juros praticados na avença, atestando 

inclusive que eram muito superiores à média indicada pelo Bacen.

Por oportuno, cito trechos da decisão recorrida (fl. 341):
 
[...]
No caso em tela, há abusividade a ensejar a revisão da 
cobrança dos juros remuneratórios, pois o contrato 
impugnado pela parte autora prevê taxas de juros que 
discrepam significativamente da média da operação 
"Crédito pessoal não consignado", série 25464, no mês de 
agosto de 2017. Veja-se
[...]
Como se pode observar acima, a diferença entre a taxa 
contratada e a média prevista pelo BACEN é substancial, 
chegando a taxa mensal pactuada ser superior ao dobro da 
média fixada pelo Banco Central. Portanto, mostra-se nítida 
a cobrança de juros excessivamente onerosos à parte 
consumidora. Dessa forma, fica clara a abusividade, 
estando o contrato em desacordo aos moldes econômicos 
de empréstimos praticados no país - não pelo motivo 
singular da pactuação ter adotado valor superior, mas 
porque a taxa prevista a maior excede (e muito) a faixa 
razoável para a variação dos juros.
[...]

 
Nos termos da jurisprudência amplamente consolidada nesta Corte, a taxa 

de juros praticada por instituição financeira em patamar superior a média de mercado não 

induz, por si só abusividade, de modo que a referida taxa média tem caráter meramente 

referencial, e não um limite que deva necessariamente ser adotado, mas que, se 

configurada a abusividade, sua revisão é medida que se impõe, devendo ser limitada à 

taxa média de mercado. Vejamos:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE CRÉDITO 
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PESSOAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. CONFIGURADA. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação revisional de contrato de crédito pessoal cumulada 
com repetição de indébito e compensação por danos 
morais.
2. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua 
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil. Temas repetitivos 
24 a 27.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.167.236/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. SUSPENSÃO DO 
FEITO. NÃO CABIMENTO. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. EXCEPCIONALIDADE. CONCESSÃO. 
EFEITO PROSPECTIVO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE EXISTÊNCIA. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 e 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o comando 
previsto no art. 18 da Lei 6.024/74, segundo o qual a 
decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de 
imediato, a suspensão das ações iniciadas sobre direitos e 
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
3. A simples decretação de liquidação extrajudicial não tem 
o condão de, por si só, induzir ao reconhecimento da 
hipossuficiência financeira da parte agravante.
4. A concessão, exclusivamente para fins recursais, no 
presente momento processual, não possui efeito retroativo.
5. Havendo mudança na situação financeira da parte 
agravante é possível a possibilidade de ser revista a 
concessão deferida.
6. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios 
em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do 
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CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua 
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil. Precedente. Ante o 
entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se 
refere aos juros remuneratórios, envolve o reexame de fatos 
e provas e a renovada interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a 
análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes 
desta Corte.
11. Agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.565.175/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, D Je de 
23/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. PERCENTUAL ELEVADO. 
LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
PECULIARIDADES ANALISADAS. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTÁVEL. DESCONTO EM FOLHA. RISCO 
DE INADIMPLEMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
OPERAÇÃO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da 
taxa de juros, baseada apenas no fato de estar acima da 
média de mercado, sem considerar o custo da captação dos 
recursos, a análise do perfil de risco de crédito do tomador 
e o spread da operação, descumpre a orientação 
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes.
2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a taxa de 
juros pactuada supera a taxa média de mercado, em mais de 
30% (trinta por cento), gerando uma desvantagem 
excessiva ao consumidor.
3. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria o exame 
das provas e das cláusulas contratuais, procedimentos 
vedados em recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.503.734/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, D Je de 26/6/2024.)

 
Assim, neste ponto, por estar o acórdão recorrido em sintonia com a 

jurisprudência do STJ, as razões recursais esbarram no óbice da Súmula n. 83/STJ.

Cito precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO JULGADA PROCEDENTE. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
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CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO- 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide, na 
hipótese, a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos 
especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 
permissivo constitucional.
2. A revisão das conclusões estaduais - acerca da 
configuração de abusividade das taxas de juros aplicadas 
pela instituição financeira - demandaria a interpretação de 
cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático- 
probatório dos autos, providências vedadas no âmbito do 
recurso especial dado os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AR Esp n. 2.435.071/RS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/11/2023, 
D Je de 29/11/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. REFERENCIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM. ABUSO. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A despeito de a taxa média de mercado apurada pelo 
Banco Central ter sido tomada como referencial útil para o 
controle do abuso (REsp n. 1.821.182/RS, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, 
D Je de 29/6/2022), não foi o simples fato de a taxa efetiva 
cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado 
que conduziu o Tribunal a quo a concluir pela existência de 
excesso no caso concreto, senão a circunstância de o 
consumidor ter sido colocado em desvantagem exagerada 
(REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 22/10/2008, Dje 10/03/2009). Incide a 
Súmula n. 83/STJ.
2. O entendimento de abuso na taxa de juros praticada se 
deu mediante a análise do contrato revisado, de sorte que a 
modificação do acórdão demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória e das cláusulas contratuais, providência 
não admitida no âmbito desta Corte, a teor das Súmulas n. 
5 e 7 do STJ.
3. Não há utilidade prática no pedido de justiça gratuita no 
agravo interno, visto que o "pedido de gratuidade da justiça 
formulado nesta fase recursal não tem proveito para a parte, 
tendo em vista que o recurso de agravo interno não 
necessita de recolhimento de custas. Benefício que, embora 
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deferido, não produzirá efeitos retroativos"
(AgInt no AREsp 898.288/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/4/2018, D Je 20/4/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AR Esp n. 2.303.392/RS, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
12/6/2023, D Je de 19/6/2023.)

 
Ressalte-se, ainda, que a desconstituição das premissas a que chegou o 

Tribunal de origem ao julgar que as taxas praticadas são abusivas demandaria nova 

incursão no conjunto fático-probatório e em cláusulas contratuais, o que é vedado pelas 

Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
SUSPENSÃO. INVIÁVEL. PROCESSO. 
CONHECIMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
TAXA. REVISÃO. RISCOS. OPERAÇÃO. NÃO 
DEMONSTRADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 
5 E 7/STJ.
1. Na hipótese, não há falar em suspensão do feito, tendo 
em vista que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que o comando previsto no art. 18 da Lei nº 6.024/1974 
não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção 
de provimento relativo à certeza e à liquidez do crédito.
2. A revisão das taxas de juros remuneratórios é 
admitida em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
- artigo 51, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor) 
fique cabalmente demonstrada, como no presente caso.
3. No caso, rever os fundamentos do acórdão atacado de 
que os riscos da operação não foram demonstrados 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos e a interpretação da cláusula contratual, 
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. A errônea valoração da prova que dá ensejo à 
excepcional intervenção do Superior Tribunal de Justiça na 
questão decorre de falha na aplicação de norma ou 
princípio no campo probatório, não das conclusões 
alcançadas pelas instâncias ordinárias com base nos 
elementos informativos do processo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.518.509/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/6/2024, D Je de 26/6/2024.)

 
Acerca do suscitado dissídio interpretativo, a jurisprudência desta Corte é 

uníssona ao afirmar que a incidência da Súmula n. 7/STJ, impedindo o conhecimento do 

recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, prejudica sua análise 
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também pela alínea "c" do mesmo permissivo em razão da ausência de similitude fática 

entre os arestos paradigma e recorrido.

A propósito, cito:
 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. HIPOTECA. SALA COMERCIAL. 
PENHORA. SÚMULA Nº 308/STJ. 
INAPLICABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. DECISÃO MANTIDA.
1. Embargos de terceiro.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a Súmula 
308/STJ aplica-se exclusivamente às hipóteses que 
envolvam imóveis residenciais, sendo, portanto, inaplicável 
quando a hipoteca recaia sobre imóvel comercial.
3. O reexame de fatos e provas é inadmissível em recurso 
especial.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem 
sobre situações fáticas idênticas.
5. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do 
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta 
Corte. 6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AR Esp n. 2.178.177/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, D Je de 
14/12/2022.)

 
 Considerando que o agravante não apresentou razões suficientes a ensejar a 

reforma da decisão agravada, sua manutenção é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2024/0339660-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.741.487 / 

R S

Número Origem: 50060939120238210141

Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA  - RS046582

 WALESKA REIS DA ROSA  - RS086586
AGRAVADO : ROSELI SOUZA DE QUADROS 
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG  - RS095538

 CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI  - RS095421

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA  - RS046582

 WALESKA REIS DA ROSA  - RS086586
AGRAVADO : ROSELI SOUZA DE QUADROS 
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG  - RS095538

 CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI  - RS095421

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. Ministro Humberto Martins 
(Presidente)  os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro.  Não 
participaram do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze.
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